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EDITAL
LICITAÇÃO EXCLUSIVAMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
(De acordo com o art. 48, I da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela lei 147/2014) EXCETO PARA O ITEM 08
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
Código registro TCE: 1D3224CCF7A2FAE44B3229485873A226BC69C5D6
1. PREÂMBULO
1.1. O Município de Lindóia do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua Tamandaré, 98, Centro, Lindóia do Sul, SC, através do Prefeito Municipal, Neudi Angelo Bertol, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, no dia 21 de dezembro de 2023, às 08:30 horas, para a aquisição do objeto indicado no item 2 deste instrumento. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, e será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis.
1.2. O recebimento dos Envelopes 01 – nº PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08:15 horas do dia 21 de dezembro de 2023, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, no endereço acima indicado.
1.3. A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 08:30 horas do dia 21 de dezembro de 2023, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Lindóia do Sul, situada no endereço citado no item 1.1.
2. DO OBJETO
2.1.  A Presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa(s) para prestação de serviços através de profissionais capacitados e com experiência para atender as demandas de oficina de teatro, artes marciais (taekwondo), musicalização para banda de percussão, instrumentos de sopro, música (violão popular), artesanato e orientador social, conforme anexo “C”.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
3.1. Nos termos do inciso I do Art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, alteração dada pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, a presente licitação é destinada à exclusiva participação de Micro e Pequenas Empresas. (EXCETO PARA O ITEM 08).
3.1.1. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no presente certame aquelas que preencham os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º.
3.1.2. Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresas de Pequeno Porte assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, as Licitantes deverão apresentar Certidão Simplificada da junta Comercial, (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o £ 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015);
3.1.3. No caso de participação de sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar declaração assinada pelo representante legal e contabilista, atestando que sua receita bruta no ano calendário anterior, não ultrapassou o limite definido no inciso II do caput do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.
3.2. Poderão participar da presente licitação EXCLUSIVAMENTE Micro Empresas e/ou Empresa de Pequeno Porte, (EXCETO PARA O ITEM 08), referente ao objeto do presente certame.
3.3. Não poderão participar do presente certame a empresa:
3.3.1. Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em liquidação.
3.3.2. Estrangeira que não funcione no País.
3.3.3. Com direito suspenso de contratar com a Administração Pública Municipal ou por ter sido declarada inidônea.
3.3.4 Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração Pública Municipal.
3.3.5 Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com o Município.
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, que por esta tenham sido declaradas inidôneas ou constem:

I - no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;


II - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou

III - no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
3.4.1. As consultas acima serão efetuadas em nome da licitante, bem como do sócio majoritário da empresa.
4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO
4.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com o disposto no item 1.2, em envelopes distintos, lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação:
MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL – SC
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:
TELEFONE:
MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL – SC
PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
CNPJ:
TELEFONE:
4.2. Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos seguintes termos:
4.2.1. O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo “A”, juntamente com um documento de identificação com foto.
4.2.2. Nesta fase, observando as disposições do item 6.5, o representante da licitante deverá apresentar, conforme o caso, o documento de constituição da empresa ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação, cujo documento, após análise pelo pregoeiro, será devolvido ao licitante.
4.3. A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido.
4.4. Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.
4.5. No caso da empresa licitante apenas enviar os envelopes de documentação e proposta, a mesma deverá anexar juntamente com a declaração de que cumpre com as exigências do edital, um documento de constituição da empresa ou outro documento que permite analisar a sua condição de proprietário sócio ou dirigente, sob pena de desqualificação do certame.
4.6. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Administração Municipal de Lindóia do Sul e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido no item 1.2, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.
4.7. As proponentes que ofertarem propostas para os itens 01 a 07, deverão ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para isto deverão apresentar para credenciamento, Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007 (ou outra declaração que comprove tal enquadramento, assinado pelo representante legal da empresa, conforme ao que dispõe o £ 2º, art 13 do Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015). As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006. 
4.8. A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, serão automaticamente desclassificada dos itens 01 a 07. Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora do envelope 01 – Proposta de Preços.
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1.  O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e rubricada nas demais folhas, contendo ainda:
a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da proponente;
a) Número deste PREGÃO PRESENCIAL;
b) Número do item, descrição do objeto deste PREGÃO PRESENCIAL nos termos do anexo "C" deste Edital, quantidade, unidade de medida, preço unitário e preço total por item, conforme exemplificado abaixo:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Unid.
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	
	
	
	


c) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.
Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante.
5.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.
5.3. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre o fornecimento dos bens, objeto da presente Licitação.
5.4. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.
6. DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO
6.1. O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; (a apresentação da cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, bem como das respectivas alterações no credenciamento dispensa a apresentação do mesmo no envelope de documentação).
b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, e de contribuições sociais (INSS);
c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, relativo ao estado da sede da licitante;
d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;
g) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida por distribuidor da sede do licitante (ATENÇÃO: os licitantes sediados no Estado de Santa Catarina, deverão apresentar a certidão emitida através do sistema SAJ5, no endereço https://esaj.tjsc.br,  juntamente com a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br); 
h) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc,  emitido nos últimos 10 (dez) dias; 
i) Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ) e do sócio majoritário, emitida através do endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:101016560152123::NO:3,4,6::
j) Certidão negativa de Improbidade Administrativa https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 
k) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do ANEXO “D”.
l) Declaração de idoneidade, conforme modelo constante do ANEXO “E”.
m) Declaração de inexistência de vínculo social e funcional, conforme ANEXO ”F”.
Capacidade Técnica:
n) Para o item 1 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
n.1) Profissional(is) com diploma de ensino superior em Pedagogia, ou Artes Cênicas, ou Artes Visuais.
n.2) Comprovação de experiência do(s) profissional(is) ministrando aulas de teatro, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
o) Para o item 2 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
o.1) Profissional(is) com diploma de ensino superior em Licenciatura em Educação Física.
o.2) Comprovação de experiência do(s) profissional(is) ministrando aulas de taekwondo, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
p) Para o item 3 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
p.1) Comprovação de formação do(s) profissional(is) em conservatório de música, ou de experiência ministrando aulas de musicalização para banda marcial, percussão e instrumentos de sopro, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
q) Para o item 4 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
q.1) Comprovação de formação do(s) profissional(is) em conservatório de música, ou de experiência ministrando aulas de instrumentos de sopro, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
r) Para o item 5 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
r.1) Comprovação de formação do(s) profissional(is) em conservatório de música, ou de experiência ministrando aulas de violão popular, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
s) Para os itens 6 e 7 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
s.1) Comprovação de experiência do(s) profissional(is) ministrando aulas de artesanato, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
t) Para o item 8 da tabela do item 1.1 do Termo de Referência, deverá apresentar:
t.1) Comprovação de que o(s) profissional(is) que irá(ão) prestar os serviços, possui(em) no mínimo, formação em curso superior em Pedagogia ou Psicologia ou Serviço Social.
t.2) Comprovação de experiência do(s) profissional(is) em serviços tipificados da Assistência Social, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
u) Comprovação do vínculo do profissional com a empresa licitante, mediante cópia do contrato de trabalho com a empresa ou ficha de empregado da empresa ou registro do empregado ou contrato social devidamente registrado no órgão competente, com validade na data da licitação; bem como por qualquer outro contrato ou instrumento jurídico considerado idôneo para demonstrar que o profissional indicado pela licitante integra seus “quadros permanentes”, nos termos do art. 30, § 1º, I da Lei Federal nº 8.666/93, para todos os itens do Termo de Referência.
6.2. As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “a” até “g”, do item 6.1, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Lindóia do Sul.
6.2.1. A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelas licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao órgão cadastrador. Desta forma, no decurso do julgamento da fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitações averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do Município de Lindóia do Sul, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou ainda quando a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.
6.3. Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos elencados no item 6.1 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO.
6.4. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.
6.4.1. A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela disposta no item 1.3 deste Edital.
6.5. Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
6.5.1. As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor.
6.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:
6.6.1. se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
6.6.2. se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.
6.7. Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.8. A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no item 6.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.
6.9. As Micro Empresas e Empresas de Pequenas Portes deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “b” a “f” do item 6.1, mesmo que esta apresente alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal.
6.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro Empresas e Empresas de Pequenas Portes, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa a ser aceita pela Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
6.9.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"
o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
6.10. A não apresentação da documentação de Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Certidões Negativa de Licitante Inidôneos e Inabilitados e a Certidão Negativa de Improbidade Administrativa, não acarretará a inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo pelo(a) Pregoeiro (a) e/ou requeridas à licitante. 
6.11. Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, em caso de inabilitação.
7. DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO
7.1. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração verbal ou escrita, (no caso de não comparecimento, a declaração escrita, conforme modelo constante do Anexo “G”, deverá vir anexada por fora do envelope da proposta), dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo tudo consignado em ata.
7.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, serão classificadas, item a item, a proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.
7.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
7.2.2. Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 e 5.2 deste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço manifestamente inexequível.
7.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.
7.3.1. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
7.3.2. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços de cada item do objeto do certame.
7.3.3. A oferta de lance deverá recair sobre o preço unitário do item do objeto desta licitação que tiver sido declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento.
7.3.3.1. Os lances verbais ofertados pelas licitantes também deverão ser registrados manualmente e assinados pelos seus representantes legais em formulário próprio que será apresentado às licitantes pelo Pregoeiro, documento esse que constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão.
7.3.3.2. O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma.
7.3.4. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
7.3.5. Dos lances ofertados não caberá retratação.
7.3.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
7.4. Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
7.5. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
7.6. Encerrada a etapa de lances, (para o Item 08), será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro de 2006.
7.6.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.7. Ocorrendo o empate previsto no item 7.6, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, (para o item 08), situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte para o (item 08), na forma da alínea “a” deste Item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no Item 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.7.1. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.7.2. O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
 7.8. Encerrado os procedimentos acima descritos e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito.
7.9. Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à abertura de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital.
7.10. Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital.
7.11. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
7.11.1. Ocorrendo a situação referida no item 7.11, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12. Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o pregoeiro poderá suspender a Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da documentação apresentada.
7.13. Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da Lei 8.666/93).
7.14. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.14.1. A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
7.14.2. A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do PREGÃO PRESENCIAL caracterizar-se-á como renúncia ao direito de recorrer.
7.15. Da Sessão Pública do PREGÃO PRESENCIAL será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item acima.
7.15.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será devidamente consignado em ata.
7.16. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
7.17. O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em até 05 (cinco) dias após esse período sob pena de inutilização dos mesmos.
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
8.1. No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital.
8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão.
8.3. A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, POR ITEM, à licitante cuja proposta seja considerada vencedora.
8.4. O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente.
9. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.1. O prazo e condições para execução do objeto estão previstas no “item 4” do Termo de Referência, anexo “C”.
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O pagamento será efetuado no mês subsequente ao da prestação dos serviços após a apresentação da Nota Fiscal pertinente, no início de cada mês, sendo o pagamento efetuado em até 15 (quinze) dias da data da apresentação por parte do(s) fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo Setor Responsável, com o destaque do Imposto de Renda, se for o caso.
10.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.
10.3. Incluem-se no valor do presente contrato, todas as despesas verificadas para a execução dos serviços, como: mão de obra comum, técnica, especializada, e de supervisão; deslocamento de funcionários; utilização de ferramentas e/ou de instrumentos especiais necessários à correta execução dos serviços; obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, acidentes do trabalho, parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc.
10.4. O valor mensal a ser pago, será o equivalente ao total de horas executadas, multiplicado pelo valor unitário de cada item, no respectivo mês.
10.5. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias, previstas no projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, previstas para o Exercício de 2024, atualmente em tramitação junto ao Poder Legislativo:
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
04.001 SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO/DIRETORIA DE EDUCAÇÃO
2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.1001.0001-MDE – Educação R$ 21.702,20
2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.1001.0001-MDE – Educação R$30.952,80
04.003 DIRETORIA DE CULTURA E TURISMO
2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 Recursos Ordinários R$ 61.642,40
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2.024 - MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.661.0000.0237 - Transferência SUAS/ Estado - Proteção social Básica R$ 26.870,40
3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 - Recursos Ordinários R$ 130.080,20
11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
11.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o edital de licitação, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes. A administração deverá julgar e responder a impugnação em até três dias úteis.
11.2. Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa potencialmente interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do PREGÃO PRESENCIAL.
11.2.1. A impugnação deverá ser protocolada no Município de Lindóia do Sul, sendo que o representante da empresa deverá comprovar a existência dos necessários poderes, através da apresentação de contrato social, em caso de procurador o mesmo deverá apresentar a procuração, juntamente com um documento de identificação e contrato social, demonstrando ter poderes para tal.  A impugnação será dirigida ao setor de Licitações de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.
11.3. Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do PREGÃO PRESENCIAL, terá ela o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentação das razões de recurso.
11.4. O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente informado, para apreciação e decisão.
11.5. As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
11.6. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
11.7. Decididos os recursos, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do certame à(s) licitante(s) vencedora(s).
11.8. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, o protocolo de toda documentação, incluindo eventuais impugnações e recursos não será admitido por E-mail.
12. DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA
12.1. Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “B”), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 16, deste Edital.
12.2. No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.
12.3. O(s) contrato(s) terá(ão) prazo de vigência da data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses até o limite de sessenta meses (art. 57, II, da Lei 8.666/93), mediante prévio termo aditivo.
12.3.1. Em caso de aditamento do contrato, os valores das propostas serão corrigidos pelo INPC/IBGE.
12.4. Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.
12.5. Como requisito para assinatura do Contrato deverá ser apresentado o “ANEXO H” do edital, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018. 
13. DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.
13.2. A rescisão contratual poderá ser:
13.2.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;
13.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
14. DAS PENALIDADES
14.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
14.2. Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste Contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:
14.2.1. multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).
14.2.2. Rescisão Contratual.
14.3. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93, e, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do(s) equipamento(s) não entregue(s).
14.3.1. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
14.3.2. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 14.2.1.e 14.3. será o valor inicial do Contrato.
14.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Lindóia do Sul, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
14.5. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 
14.6. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas. 
14.7. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 
14.7.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data de confirmação de entrega do e-mail. 
14.7.2. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, a defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do município de Lindóia do Sul.
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Lindóia do Sul, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (49) 3446-1177, de segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:30 e das 13:30 às 17:00.
15.2. Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone, bem como o nome da pessoa indicada para contatos.
15.3. O Município de Lindóia do Sul reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões Públicas deste Pregão.
15.4. Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Lindóia do Sul não serão consideradas como motivos para impugnações.
15.5. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 15/12/2006, e, se for o caso, conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à matéria.
15.6. No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:
a)
adiada a abertura da licitação;
b)
alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93.
15.7. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim, SC, excluído qualquer outro.
16. DOS ANEXOS DO EDITAL
16.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
a) MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO – ANEXO “A”;
b) MINUTA DE CONTRATO – ANEXO “B”;
c) TERMO DE REFERENCIA – ANEXO “C”;
d) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE – ANEXO “D”;
e) MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE – ANEXO “E”;
f)  MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL – ANEXO “F”.
g) MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 – ANEXO “G”.
h) DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 – ANEXO “H”.
Lindóia do Sul, SC, 01 de dezembro de 2023.
Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “A”
TERMO DE CREDENCIAMENTO
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
À Comissão Permanente de Licitações do Município de Lindóia do Sul – SC
Pela presente, credenciamos o Senhor(a) ............., portador(a) da Cédula de identidade n° ................... e inscrito(a) no CPF sob o número ...................., a participar do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial Nº __/2023, instaurado pelo Município de Lindóia do Sul – SC.
Na qualidade de representante legal da empresa .............................. outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.
Local e Data
Assinatura e identificação do representante legal da empresa
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “B”
MINUTA DO CONTRATO Nº ____/2023
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL E A EMPRESA ____________________________________, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE OFICINAS DE TEATRO, ARTES MARCIAIS, MUSICALIZAÇÃO PARA BANDA DE PERCUSSÃO, INSTRUMENTOS DE SOPRO, MÚSICA, ARTESANATO E ORIENTADOR SOCIAL.
O MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Tamandaré, 98, Centro, na cidade de Lindóia do Sul, (SC), inscrita no CNPJ sob o n° 78.510.112/0001-80, representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Neudi Angelo Bertol doravante neste instrumento de Contrato identificado apenas como CONTRATANTE, e a empresa ____________________________, inscrita no CNPJ-MF sob o nº _________________, com sede na ___________________, representada neste ato, pelo seu __________________, Senhor _______________________, portador da Cédula de Identidade nº ______________________ e inscrito no CPF-MF sob o nº _______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de licitação Pregão Presencial nº __/2023, e que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Instrumento de Contrato é a prestação de serviços através de profissionais capacitados e com experiência para atender as demandas de oficina de teatro, artes marciais (taekwondo), musicalização para banda de percussão, instrumentos de sopro, música (violão popular), artesanato e orientador social, constantes da proposta comercial da CONTRATADA em conformidade com o Anexo “C” do edital.
1.1.1. Os quantitativos totais de horas são aproximados, sendo, portanto, sujeitos a alterações.
1.1.2. Integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais, a proposta comercial da CONTRATADA e o Edital da Licitação modalidade Pregão Presencial nº __/2023, e seus anexos.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
2.1. A licitante vencedora do certame deverá desenvolver as atividades durante todo o exercício de 2024 conforme dias previamente definidos pelo cronograma da Secretaria de Educação e/ou Diretoria de Cultura e Turismo e Secretaria de Assistência Social. A empresa deverá apresentar mensalmente o relatório das atividades e lista de presença.
2.2. As despesas de deslocamento, refeições, pernoites e outras, com os profissionais da contratada serão de responsabilidade exclusiva desta.
2.3. A Contratada é responsável por todas as despesas, tributos e demais encargos necessários à completa execução dos serviços.
2.4. O quantitativo total de horas previstas é meramente estimativa, podendo o município efetuar acréscimos, bem como supressões, conforme requisitar a demanda de serviços e/ou a exclusivo critério da Secretaria de Educação, Cultura e Turismo, Diretoria de cultura e Turismo e Secretaria de Assistência Social, respeitando os limites previstos na Lei n.º 8.666/93 art. 65.
2.5. O horário para prestação dos serviços poderá ser alterado por conveniência da Secretaria demandante, respeitando a carga horária e desde que não incida horário noturno.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
3.1. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura, até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses até o limite de sessenta meses (art. 57, II, da Lei 8.666/93), mediante prévio termo aditivo a ser firmado.
3.1.1. Em caso de aditamento do contrato, os valores das propostas serão corrigidos pelo INPC/IBGE, após 12 (doze) meses.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL
4.1. O valor total do presente Contrato constitui a importância total estimada de R$ _____________ (______________________________), pela prestação dos serviços conforme tabela abaixo.
	ITEM
	Qtde
	Un
	Descrição
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	


4.2. A despesa decorrente da execução deste Contrato correrá à Conta da Lei Orçamentária Anual de 2024, atualmente o projeto está em tramitação junto ao poder Legislativo.
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINDÓIA DO SUL
04. 001 SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO/DIRETORIA DE EDUCAÇÃO
2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.1001.0001-MDE – Educação R$ 21.702,20
2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.1001.0001-MDE – Educação R$ 30.952,80
04.003 DIRETORIA DE CULTURA E TURISMO
2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 Recursos Ordinários R$ 61.642,40
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2.024 - MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.661.0000.0237 - Transferência SUAS/ Estado - Proteção social Básica R$ 26.870,40
3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 - Recursos Ordinários R$ 130.080,20
4.3. No caso do contrato ser prorrogado, as dotações a serem utilizadas nos futuros termos aditivos, correrão a conta das dotações vigentes em cada exercício.
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal dos serviços prestados, mensalmente, no 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte ao utilizado, devendo apresentá-la à pessoa encarregada na Prefeitura, responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados.
5.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento dos serviços efetuados pela CONTRATADA, de acordo com os quantitativos de dias letivos efetivamente realizados, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços, desde que as respectivas notas fiscais tenham sido emitidas no 1º primeiro dia útil do mês e tenham sido devidamente atestadas pelo Encarregado para esta finalidade.
5.3. O valor mensal a ser pago, será o equivalente ao total de horas executadas pela respectiva empresa licitante multiplicado pelo valor unitário do item.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E RECOMPOSIÇÃO
6.1. Os preços ora contratados somente sofrerão reajustes após um ano da apresentação da proposta, segundo o INPC/IBGE. Podendo ocorrer a recomposição de preços para manter o equilíbrio econômico-financeiro, mediante justificativa apresentada em planilhas de custos.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
7.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido na Cláusula Quinta, desde que a execução do objeto deste Contrato tenha sido devidamente aprovada pela Secretaria requisitante.
7.1.2. Fiscalizar os serviços prestados pela CONTRATADA, objeto do presente termo.
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. São obrigações da CONTRATADA:
8.1.1. Realizar os serviços conforme condições estipuladas no edital e anexos;
8.1.2. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da realização dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações e outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público.
8.1.3. A contratada deverá prestar diretamente o(s) serviço(s), não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto(s) licitado(s) para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
8.1.4. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as características dos serviços.
8.1.5. A contratada deverá executar, fielmente, a prestação dos serviços de acordo com as requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante.
8.1.6. A Contratada se obriga a executar os serviços de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidades determinadas, de acordo com a necessidade.
8.1.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação.
8.1.8. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços adquiridos, fornecer Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, transporte até o local de prestação de serviços que será no local previamente indicado pelas Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, Secretaria de Assistência Social e Diretoria de Cultura e Turismo.
8.1.9. Durante a execução dos serviços, a Contratada é obrigada a prestar informações sobre o andamento do mesmo e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato o Município de Lindóia do Sul sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização dos serviços.
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.
10.2. A rescisão contratual poderá ser:
10.2.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, e também quando comprovadas denúncias contra a CONTRATADA por maus tratos e/ou discriminação de alunos.
10.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
11.2. A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo assinalado constante no subitem 12.1. deste Edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
11.3. Pela não apresentação, ou apresentação de documentação falsa exigida para o certame, e ainda em caso de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sujeita-se a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
11.4. Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:
11.4.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).
11.5. Rescisão Contratual.
11.5.1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto não entregue.
11.5.2. Ressarcimento dos custos despendidos pelo Município correspondente a diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida, bem como o pagamento de todas as despesas administrativas.
11.6. As multas aqui previstas não terão caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Lindóia do Sul, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
11.7. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 
11.8. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas.
11.9. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços.
11.9.1. Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data de confirmação de entrega do e-mail. 
11.9.2. De acordo com o Decreto Municipal, 2.162/2011, a defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do município de Lindóia do sul.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
12.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte sem autorização da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
13.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma prevista em Lei.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Fica designado como Fiscal do contrato, a Sra Bruna Gabriela Sandi, futura ocupante do cargo de Diretora do Centro de Educação Infantil Roselene Fátima Bussolao para o item 01; a Sra Ivete Balbinot Fiorentin, ocupante do cargo de Diretora do Núcleo de Educação Ovattaviano Nicolao para os itens 02 e 06; a Sra Eliane Giron Zanatta, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Assistência Social para os itens 03, 07 e 08; a Sra Sonia Marisa Pescador Klein, ocupante do cargo de Diretora Municipal de Cultura para os itens 04 e 05.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES
15.1. A CONTRATADA, reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão, conforme preceitua o inciso IX, do art. 55, combinado com o art. 77, ambos da Lei nº 8.666/93.
15.2. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim, SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.
Lindóia do Sul, SC, __ de _____________ de 2.023.
	Neudi Angelo Bertol
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:
01. ______________________________
02. ______________________________
Nome:

Nome:
CPF:





     CPF:
XXXXXXXXXXX




xxxxx
Secretário de Educação Cultura e Esportes
Diretora de Cultura e Turismo
Fiscal do contrato




Fiscal do Contrato
xxxxx
Secretária de Assistência Social
Fiscal do Contrato
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “C”
TERMO DE REFERÊNCIA
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP, EXCETO ITEM 08
1. OBJETO
1.1. Emissão de Processo Licitatório, na forma Presencial, para Contratação de empresa(s) para prestação de serviços através de profissionais capacitados e com experiência para atender as demandas de oficina de teatro, artes marciais (taekwondo), musicalização para banda de percussão, instrumentos de sopro, música (violão popular), artesanato e orientador social.
	Item
	Quant
	Unid
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	340
	Hora
	OFICINA DE TEATRO, trabalhar o desenvolvimento de expressão e comunicação, a criatividade, improvisação e espontaneidade, auto estima, potencial artístico, atividades que favoreçam o desenvolvimento de habilidades como relacionamento com o grupo; a ampliação do repertório de comunicação oral; o desenvolvimento da imaginação, elaboração de esquetes, possibilitando a experiência da representação teatral. Desenvolver concentração, agilidade, trabalho em equipe, liderança, entre outros. O profissional deve ter formação superior em Pedagogia, ou Artes cênicas ou Artes visuais. Deverá possuir experiência ministrando aulas de teatro, comprovando mediante contrato de trabalho ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal de direito público ou privado. Deverá apresentar planejamento das atividades, bem como, fazer avaliação dos alunos semestralmente de forma descritiva; fornecer relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação das turmas (listas de presença, fotos etc.). Participar e acompanhar as crianças em eventos quando solicitado pelo responsável. As aulas deverão ser ministradas no Centro de Educação infantil Roselene Fátima Bussolao, no período de fevereiro a dezembro, perfazendo 08 (oito) horas semanais, uma vez por semana, conforme organização da Secretaria Municipal de Educação. As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação. 
OBS: Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos com a Secretaria de Educação/Unidade Escolar e o profissional.
	63,83
	21.702,20

	02
	168
	Hora
	OFICINA DE ARTES MARCIAIS (TAEWKONDO), Ministrar teoria e práticas relativas ao Taekwondo, proporcionando aos estudantes, o conhecimento de uma arte marcial que prioriza os princípios da cortesia, integridade, perseverança, autocontrole, disciplina, flexibilidade, integridade e respeito. Desenvolver a afetividade e a sociabilização dos educandos em resgate dos valores humanos. Aplicar atividades lúdicas e jogos cooperativos como estratégias de compreensão do Taekwondo como um jogo com o próximo – não contra o próximo, recordando os movimentos de maneira prazerosa e estimulante. Desenvolver atividades ao ar livre que envolvam recreação, relaxamento e alongamento de forma prazerosa e lúdica. O profissional deverá ter diploma de ensino superior em Licenciatura em Educação Física e possuir comprovação de experiência ministrando aulas de taekwondo mediante contrato de trabalho ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal de direito público ou privado. Deverá apresentar planejamento das atividades, bem como, fazer avaliação dos alunos trimestralmente de forma descritiva; fornecer relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação das turmas (listas de presença, fotos etc.). Participar e acompanhar as crianças em eventos quando solicitado pelo responsável. As aulas deverão ser ministradas no Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, no período de fevereiro a dezembro, perfazendo 04 (quatro) horas semanais, uma vez por semana. As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação.
OBS: Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos pela Secretaria Municipal de Educação/Unidade Escolar e o profissional. 
	70,95
	11.919,60

	03
	200
	Hora
	AULAS DE MUSICALIZAÇÃO PARA BANDA DE PERCUSSÃO, visando atender crianças, jovens e adultos, a qual contém os seguintes instrumentos: Bombo, Caixa de Guerra, Surdo, Pratos, Saxofone, Trompete e Trombone. O profissional deve ter formação em conservatório de música ou que possua comprovação de experiência ministrando aulas de musicalização para banda marcial, percussão e instrumentos de sopro, comprovando mediante contrato de trabalho do exercício da atividade específica ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal de direito público ou privado. Deverá apresentar planejamento das atividades, bem como estratégias para alcançar os objetivos propostos; fornecer relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação dos grupos/ oficinas (listas de presença, fotos etc.). As aulas deverão ser ministradas no Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), no período de fevereiro a dezembro, perfazendo 03 (três) horas semanais, uma vez por semana. As aulas acontecerão no (CRAS). As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação.
OBS: Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos pela Diretoria de Cultura e o profissional.
	189,04
	37.808,00

	04
	464
	Hora
	OFICINA DE INSTRUMENTOS DE SOPRO (FLAUTA DOCE, SAXOFONE, TROMPETE E TROMBONE) visando atender crianças, jovens e adultos. As Aulas para Oficina de Instrumentos de Sopro (Flauta Doce, saxofone, trompete e trombone) serão realizadas no Centro Educacional e Cultural, perfazendo 08 (oito) horas semanais. O profissional deve ter formação em conservatório de música ou comprovação de que possua experiência ministrando aulas de instrumentos de sopro, comprovando mediante contrato de trabalho exercendo atividade específica ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal de direito público ou privado. Deverá apresentar planejamento das atividades, bem como estratégias para alcançar os objetivos propostos; fornecer relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação dos grupos/oficinas (listas de presença, fotos etc.). As aulas acontecerão na sede do Centro de Convivência dos Idosos, no período de fevereiro a dezembro. As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação. 
OBS: Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos pela Diretoria de Cultura e o profissional.
	65,57
	30.424,48

	05
	464
	Hora
	OFICINA DE MÚSICA (VIOLÃO POPULAR) O instrutor/facilitador de violão deverá ministrar aulas teóricas e práticas de música conforme orientação e conteúdo previamente distribuídos, acompanhar o desenvolvimento dos alunos e desenvolver o planejamento das aulas, perfazendo 08 (oito) horas semanais. O profissional deverá ter formação em conservatório de música ou que possua comprovação de experiência ministrando aulas de violão popular mediante contrato de trabalho exercendo atividade específica ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal de direito público ou privado. Deverá apresentar planejamento das atividades, bem como estratégias para alcançar os objetivos propostos; fornecer relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação dos grupos (listas de presença, fotos etc.). As aulas acontecerão na sede do Centro de Convivência dos Idosos, no período de fevereiro a dezembro. As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação.
OBS: Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos pela Diretoria de Cultura e o profissional.
	67,28
	31.217,92

	06
	340
	Hora
	OFICINA DE ARTESANATO, promover habilidades básicas, entre elas as de cortar, tecer, pintar, colar, desenhar, trançar, unir e costurar. O artesanato contribui com o cuidado e respeito ao meio ambiente, já que muitas atividades são realizadas com material reciclado, trabalhando aspectos como a conscientização, transformação, imaginação e economia. Outros benefícios podem ser citados para o desenvolvimento da criança e do adolescente através do artesanato: promove a concentração; estimula a criatividade, flexibilidade e agilidade; trabalha o hemisfério direito do cérebro; ativa a imaginação e estimula o desenvolvimento de habilidades psicomotoras. O professor/profissional deverá possuir experiência ministrando aulas de artesanato, comprovando mediante contrato de trabalho do exercício da atividade específica ou atestado por entidade de direito público ou privado. Deverá apresentar planejamento das atividades, bem como, fazer avaliação dos alunos trimestralmente de forma descritiva; fornecer relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação das turmas (listas de presença, fotos etc.). Participar e acompanhar as crianças em eventos quando solicitado pelo responsável. As aulas deverão ser ministradas no Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, conforme organização da Secretaria Municipal de Educação no período de fevereiro a dezembro, perfazendo 08 (oito) horas semanais. As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação. 
OBS: Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos com a Secretaria de Educação e o profissional.
	55,98
	19.033,20

	07
	480
	Hora
	Oficineiro de Artesanato com experiência em ministrar aula e em serviços tipificados da Assistência Social. Deverá perfazer um total de 40 horas mensais, que deverão ser divididas conforme necessidade da Secretaria de Assistência Social.
Deverá apresentar planejamento das atividades aos técnicos de referência bem como estratégias para alcançar os objetivos propostos; fornece relatórios mensais das atividades e manter arquivo físico da documentação dos grupos (listas de presença, fotos, etc.). 
Os dias e horários em que acontecerão as aulas serão definidos com a equipe técnica e o profissional. As atividades acontecerão na sede do CRAS. As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, como deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação.
Deve realizar as seguintes atividades: 
Desenvolvimento de atividades que beneficiem no desenvolvimento da concentração, disciplina e criatividade através da iniciação ao mundo das artes visuais através de trabalhos artísticos. Desenvolver as habilidades manuais e coordenação motora, oferecendo lugar concomitantemente a novas opções e também permitir as pessoas a se expressarem e descobrirem as próprias aptidões; desenvolvendo a arte popular entre em conjunto com os participantes, utilizando as diversas técnicas de desenhos e uso dos materiais. A atividade deverá ser realizada por faixa etária nos grupos de adolescentes; podendo ainda ser aplicada aos grupos de idosos e intergeracional (todas as idades); com o objetivo do fortalecimento das relações familiares e comunitárias, promovendo a integração e a valorização da vida coletiva. 
Promover habilidades básicas, entre elas as de cortar, tecer, pintar, colar, desenhar, trançar, unir e costurar. O artesanato contribui com o cuidado e respeito ao meio ambiente, já que muitas atividades são realizadas com material reciclado, trabalhando aspectos como a conscientização, transformação, imaginação e economia. Outros benefícios podem ser citados para o desenvolvimento da criança e do adolescente através do artesanato: promove a concentração; estimula a criatividade, flexibilidade e agilidade; trabalha o hemisfério direito do cérebro; ativa a imaginação e estimula o desenvolvimento de habilidades psicomotoras. O professor/profissional deverá possuir experiência ministrando aulas de artesanato, comprovando mediante contrato de trabalho do exercício da atividade específica ou atestado por entidade de direito público ou privado.
	55,98
	26.870,40

	08
	1.740
	Hora
	ORIENTADOR SOCIAL COM ENSINO SUPERIOR EM PEDAGOGIA OU PSICOLOGIA OU SERVIÇO SOCIAL, com experiência comprovada em serviços tipificados da Assistência Social, para executar atividades Socioeducativas através do SCFV com crianças e adolescentes, usuários da Política de Assistência Social, no ano de 2024. Deve realizar as seguintes atividades: mediar os processos grupais do Serviço, sob orientação do técnico do CRAS; participar de atividades de planejamento, sistematizar e avaliar o Serviço, em parceria com a equipe de trabalho responsável pela execução; atuar como referência para crianças/adolescentes; registrar a frequência e as ações desenvolvidas, e encaminhar mensalmente as informações para o profissional de referência do CRAS; organizar e facilitar situações estruturadas de aprendizagem e de convívio social, explorando e desenvolvendo temas e conteúdo do Serviço; identificar e encaminhar famílias para o técnico da equipe de referência do CRAS; participar de atividades de capacitação da equipe de trabalho responsável pela execução do Serviço; identificar o perfil dos usuários e acompanhar a sua evolução nas atividades desenvolvidas, discutindo com a equipe técnica do CRAS os casos pertinentes; informar ao técnico da equipe de referência a identificação de contextos familiares e o desenvolvimento dos usuários em seus múltiplos aspectos (emotivos, de atitudes etc.); coordenar o desenvolvimento das atividades realizadas com os usuários; manter arquivo físico da documentação do(s) Grupo(s), incluindo os formulários de registro das atividades e de acompanhamento dos usuários.
Perfazendo o total de 30 horas semanais de oficinas, o profissional poderá ser requisitado entre 11h30min e 13h00min para permanecer com as crianças/adolescentes no momento da refeição/almoço. As atividades ofertadas pelo CRAS, de acordo com a tipificação dos Serviços Socioassistenciais acontecerão na sede do CRAS, sendo público-alvo mulheres, idosos, crianças e adolescentes, e demais usuários dos serviços da Política pública de Assistência Social. Podendo haver alterações de local de acordo com a demanda dentro do território de abrangência. O trabalho socioeducativo com o público supracitado, será desenvolvido em uma perspectiva político-pedagógica, de forma que possam conquistar sua autonomia no meio onde vivem.
As despesas pessoais de quem ministrará as aulas, relacionadas com deslocamento, alimentação, estadia e outras que porventura surgirem, serão por conta da empresa que vencer esta licitação.
A empresa deverá realizar e apresentar para a equipe técnica da Assistência Social o planejamento mensal das atividades e serviços a serem executados sem oneração para ao contratante.
Os dias e horários de execução serão definidos junto a equipe técnica do CRAS.
	53,03
	92.272,20

	TOTAL DA SOLICITAÇÃO
	271.248,00


2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente contratação tem como objetivo atender às demandas de oficinas que são ofertadas pelas Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de Assistência Social e Diretoria Municipal de Cultura e Turismo.
2.1.1. As oficinas de Teatro, Artesanato e de Taekwondo visam atender alunos do ensino integral conforme Meta 6 do Plano Municipal de Educação, sendo ofertadas no contraturno escolar.
2.1.2. As demais oficinas culturais serão desenvolvidas com o intuito de promover e despertar novos talentos de expressão artística e cultural além de desenvolver ações positivas. O investimento nas oficinas é representativo para toda a comunidade, considerando além do retorno cultural e artístico, a satisfação de munícipes de diversas faixas etárias.
2.1.3. As atividades ofertadas nas oficinas proporcionam melhora na qualidade de vida, desempenho das rotinas e motivação dos munícipes, agindo também como forma de ocupação positiva e educativa para crianças, adolescentes e demais pessoas, evitando que estejam expostos às situações de riscos à integridade física, intelectual e psicológica.
2.2. A finalidade do presente instrumento é assegurar a continuidade das oficinas como ações voltadas à promoção de cultura e melhoria do processo de ensino e aprendizagem, podendo ser ofertadas nos períodos matutino, vespertino e noturno, conforme demanda.
2.3. Faz-se necessária a contratação de empresa para fornecer as oficinas de Orientações Sociais, Banda de Percussão e artesanato para famílias que participam dos programas como PAIF, SCFV e Programa Bolsa Família (PBF) ou outro programa da Assistência Social e CRAS. Ressaltamos que a não interrupção dos serviços, justifica-se, conforme normativa, que os serviços socioassistenciais, conforme estabelecido no art. 23 da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS/1993), são ações contínuas que visam à concretização, no contexto brasileiro, das competências da política de assistência social, suas funções e seguranças sociais por ela afiançadas e, desse modo, não podem sofrer interrupção. Salvo no dia específico de feriado nacional ou local, os equipamentos devem permanecer abertos ao público, contando com sua equipe de referência e oferta dos serviços, de forma a atender as necessidades e demandas do território. Os equipamentos devem funcionar no mínimo 5 (cinco) dias por semana por 8 (oito) horas diárias, totalizando 40 (quarenta) horas semanais.
2.4. Por fim, pelas razões expostas, faz-se necessária a contratação de empresa especializada que fornecerá, sob demanda, apenas o indispensável às necessidades do município.
2.5. Ressalta-se que os itens contidos neste termo não estão disponíveis nos Consórcios CINCATARINA e Velho Coronel, por isso da necessidade de se fazer uma Licitação no município.
2.6. Em relação a habilitação em nível superior dos profissionais para os itens 1 e 2, se faz necessária, haja vista que os mesmos atenderão os alunos no contraturno do ensino integral dentro do ambiente escolar. É importante esclarecer que toda instituição educativa é regida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Neste sentido, toda ação é desenvolvida por profissionais devidamente qualificados que organizam o espaço, o tempo e os materiais a fim de que as crianças experimentem, inventem e produzam culturas. Além de acompanhar o desenvolvimento em seus múltiplos aspectos (culturais, sociais, psíquicos e motores), os profissionais são responsáveis por criar um ambiente propício à aprendizagem.
2.7. A necessidade de exigência em formação de nível superior para a realização dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculo (SCFV) no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), conforme as diretrizes da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS), essa exigência fundamenta-se no elevado grau de complexidade desses serviços. Embora a NOB-RH/SUAS sugira que um profissional de nível médio seja o mínimo necessário, o município, diante da complexidade envolvida e do público atendido, opta por estabelecer o requisito mínimo de graduação. Contudo, é necessário garantir um nível mínimo de qualificação para atender de forma adequada às crianças e adolescentes.
2.7.1. Considerando o perfil dos profissionais capazes de atender a essa demanda, aqueles sugeridos no referido processo são os mais adequados, pois possuem habilidades desejadas forjadas em suas graduações. Isso também se justifica pelo fato de que o atendimento abrange crianças e adolescentes em situação de violação de direitos, exigindo conhecimento aprofundado para lidar de maneira adequada com tais circunstancias. Um profissional de nível médio, nesse contexto, não teria a expertise necessário para lidar eficazmente com os problemas e demandas específicas desse serviço.
2.7.2. É relevante destacar que, os serviços têm sido executados por profissionais de nível superior com resultados positivos, diante dos desafios identificados e das prováveis demandas da Secretaria de Assistência Social, torna-se imperativo contar com profissionais devidamente habilitados e capacitados para assegurar a eficácia e qualidade na prestação desses serviços.
3. DOCUMENTAÇÃO EXTRA
3.1. Para o item 1 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.1.1. Profissional(is) com diploma de ensino superior em Pedagogia, ou Artes Cênicas, ou Artes Visuais.
3.1.2. Comprovação de experiência do(s) profissional(is) ministrando aulas de teatro, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.2. Para o item 2 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.2.1. Profissional(is) com diploma de ensino superior em Licenciatura em Educação Física.
3.2.2. Comprovação de experiência do(s) profissional(is) ministrando aulas de taekwondo, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.3. Para o item 3 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.3.1. Comprovação de formação do(s) profissional(is) em conservatório de música, ou de experiência ministrando aulas de musicalização para banda marcial, percussão e instrumentos de sopro, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.4. Para o item 4 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.4.1. Comprovação de formação do(s) profissional(is) em conservatório de música, ou de experiência ministrando aulas de instrumentos de sopro, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.5. Para o item 5 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.5.1. Comprovação de formação do(s) profissional(is) em conservatório de música, ou de experiência ministrando aulas de violão popular, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.6. Para o item 6 e 7 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.6.1. Comprovação de experiência do(s) profissional(is) ministrando aulas de artesanato, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.7. Para o item 8 da tabela do item 1.1 deste Termo, deverá apresentar:
3.7.1. Comprovação de que o(s) profissional(is) que irá(ão) prestar os serviços, possui(em) no mínimo, formação em curso superior em Pedagogia ou Psicologia ou Serviço Social.
3.7.2. Comprovação de experiência do(s) profissional(is) em serviços tipificados da Assistência Social, através de contrato de trabalho, ou atestado de capacidade técnica ou declaração fornecida por entidade legal pública ou privada, de atividade pertinente e semelhante em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (comprovação da experiência poderá ser cumulativa através de mais de um documento comprobatório).
3.8. Comprovação do vínculo do profissional com a empresa licitante, mediante cópia do contrato de trabalho com a empresa ou ficha de empregado da empresa ou registro do empregado ou contrato social devidamente registrado no órgão competente, com validade na data da licitação; bem como por qualquer outro contrato ou instrumento jurídico considerado idôneo para demonstrar que o profissional indicado pela licitante integra seus “quadros permanentes”, nos termos do art. 30, § 1º, I da Lei Federal nº 8.666/93, para todos os itens.
4. DA FORMA DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E REAJUSTE DE PREÇOS
4.1. A licitante vencedora do certame deverá desenvolver as atividades durante todo o exercício de 2024 conforme dias previamente definidos pelo cronograma da Secretaria de Educação e/ou Diretoria de Cultura e Turismo. A empresa deverá apresentar mensalmente o relatório das atividades e lista de presença;
4.2. As despesas de deslocamento, refeições, pernoites e outras, com os profissionais da contratada serão de responsabilidade exclusiva desta. 
4.3. A Contratada é responsável por todas as despesas, tributos e demais encargos necessários à completa execução dos serviços.
4.4. O quantitativo total de horas previstas é meramente estimativa, podendo o município efetuar acréscimos, bem como supressões, conforme requisitar a demanda de serviços e/ou a exclusivo critério da Secretaria de Educação, Cultura e Turismo, Diretoria de cultura e Turismo e Secretaria de Assistência Social, respeitando os limites previstos na Lei n.º 8.666/93 art. 65.
4.5. Os contratos terão prazo de vigência a partir da assinatura até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, se houver interesse do Município, conforme previsão expressa no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/1993.
4.5.1. O início da vigência dos contratos, fica previsto para 02 de janeiro de 2024.
4.5.2. O objeto a ser licitado poderá ser prorrogado dada a sua essencialidade e necessidade pública permanente e por possuir natureza de serviço a ser executado de forma contínua.
4.5.3. A Prorrogação contratual se faz necessária haja vista sua essencialidade e habitualidade na contratação dos serviços, uma vez que, trata-se de serviços que seguem um rotina continuada e que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do Município. Gostaríamos de ressaltar que realizar processos de licitação anualmente, poderia prejudicar a continuidade dos serviços e também onerar o Município com licitações frequentes. Além disso, alterar o profissional a cada ano acarreta em perda de qualidade.
4.6. O valor contratado é irreajustável, salvo na hipótese de prorrogação contratual quando será corrigido com base no indexador INPC/IBGE. O primeiro reajuste só ocorrerá após decorridos doze meses da assinatura deste contrato.
4.7. O horário para prestação dos serviços poderá ser alterado por conveniência da Secretaria demandante, respeitando a carga horária e desde que não incida horário noturno. 
4.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5. LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
5.1. Os serviços de oficina de Teatro (item 01) serão prestados no Centro de Educação Infantil Roselene Fátima Bussolaro, sito Rua João Paulo II, nº 436, centro, município de Lindóia do Sul/SC;
5.2. Os serviços de oficina de Artes marciais (taekwondo) e artesanato (iten 02 e 06) serão prestados no Núcleo de Educação Ottaviano Nicolao, sito a Rua Olímpio Bissolotti, nº 369, Bairro da Amizade, município de Lindóia do Sul/SC;
5.3. Os serviços de oficina de Musicalização para Banda de Percussão, Artesanato e Orientador Social (itens 03, 07 e 08) serão prestados no Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, sito Rua XV de Novembro, nº 320, centro, município de Lindóia do Sul/SC;
5.4. Os serviços de oficina de Instrumentos de Sopro e Música (itens 04 e 05) serão prestados no Centro de Convivência dos Idosos, sito a Rua Padre Izidoro Benjamin Moro, centro, município de Lindóia do Sul/SC;
5.5. Os locais poderão ser alterados no decorrer da vigência dos contratos a critério da Secretaria de Educação, Secretaria de Assistência Social e Diretoria de Cultura e Turismo.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1. O município de Lindóia do Sul efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) licitante(s) vencedor(es) em até 10 (dez) dias do mês subsequente após o fornecimento das respectivas notas fiscais, relativo aos serviços prestados, devidamente atestada(s) pelo servidor responsável pelo recebimento dos serviços prestados.
7. CONTROLE DA EXECUÇÃO
7.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. O fiscal da Ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7.4. Fica designado como Fiscal do contrato, a Sra Bruna Gabriela Sandi, futura ocupante do cargo de Diretora do Centro de Educação Infantil Roselene Fátima Bussolao para o item 01; a Sra Ivete Balbinot Fiorentin, ocupante do cargo de Diretora do Núcleo de Educação Ovattaviano Nicolao para os itens 02 e 06; a Sra Eliane Giron Zanatta, ocupante do cargo de Secretária Municipal de Assistência Social para os itens 03, 07 e 08; a Sra Sonia Marisa Pescador Klein, ocupante do cargo de Diretora Municipal de Cultura para os itens 04 e 05.
8. INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGURO, ETC.
8.1 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.
9. DEFINIÇÃO DE PREÇO MÁXIMO
9.1. Para definição dos valores de referência máximo aceitável para este processo licitatório, foi utilizado a média dos valores das cotações de preços, realizadas junto a platafoma "Banco de Preços", Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP e Editais de outros órgãos públicos, conforme orçamentos que se encontram em anexo.
9.1.1. A pesquisa de preço, ou pesquisa de mercado, é uma das principais, senão a principal, peça do processo licitatório, pois é com ela que se afere, ou que se pretende aferir, o valor de mercado de determinado produto ou serviço a ser licitado. É nesse momento do processo que se obtém a estimativa de custo da licitação, que no futuro, se bem-feita, conseguirá o sucesso da licitação, percebendo economia ao setor público, dentre outras vantagens, por outro lado, se mal feita, terá fracasso da licitação, o uso indevido de recursos públicos e o pior dos problemas: o dano ao erário.
10. MEDIDAS ACAUTELADORAS
10.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
11. MODALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
11.1. Em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993.
Modalidade: Pregão Presencial
Exclusivo para ME ou EPP: ( x ) Sim ( ) Não – EXCETO ITEM 08
Forma de julgamento: Menor Preço por Item.
Sistema de Registro De Preços ( ) Sim ( x ) Não
11.2. A escolha da modalidade por pregão se dá pela discricionariedade da Secretaria envolvida, pela oportunidade e conveniência ao Município, com fulcro, ainda, no Decreto Municipal n° 3530 de 02 de março de 2021, art 2º. Em observância ao Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e à Instrução Normativa nº 206, de 18 de outubro de 2019, a partir de 1º de junho de 2020, os Municípios com menos de 15 mil habitantes devem obrigatoriamente utilizar o pregão eletrônico nas licitações de bens e serviços comuns, com recursos da União, decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse.
11.3. Este processo licitatório é destinado exclusivamente aos interessados qualificados como microempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, desde que não se enquadrem em quaisquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º desta Lei, com exceção para o item 08.
12. OBRIGAÇÕES ADICIONAIS DA CONTRATADA
12.1. São obrigações da CONTRATADA:
12.1.1. Realizar os serviços conforme condições estipuladas no edital e anexos;
12.1.2. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da realização dos serviços e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações e outras que por ventura venham a ser criadas pelo Poder Público.
12.1.3. A contratada deverá prestar diretamente o(s) serviço(s), não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto(s) licitado(s) para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 
12.1.4. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as características dos serviços. 
12.1.5. A contratada deverá executar, fielmente, a prestação dos serviços de acordo com as requisições expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante.
12.1.6. A Contratada se obriga a executar os serviços de acordo com os prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidades determinadas, de acordo com a necessidade. 
12.1.7. Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação. 
12.1.8. A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços adquiridos, fornecer Nota Fiscal correspondente aos serviços prestados, assim como se responsabilizar pelas despesas operacionais e administrativas, transporte até o local de prestação de serviços que será no local previamente indicado pelas Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, Secretaria de Assistência Social e Diretoria de Cultura e Turismo. 
12.1.9. Durante a execução dos serviços, a Contratada é obrigada a prestar informações sobre o andamento do mesmo e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato o Município de Lindóia do Sul sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização dos serviços.
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. A(s) despesa(s) decorrente(s) da presente contratação correrão por conta da(s) seguinte(s) dotações) orçamentária(s) prevista(s) na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO do Exercício de 2024:
04. 001 SECRETARIA MUN. EDUCAÇÃO, CULTURA E TURISMO/DIRETORIA DE EDUCAÇÃO
2.010 – EDUCAÇÃO INFANTIL - PRÉ-ESCOLAR
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.1001.0001-MDE – Educação R$21.702,20
2.014 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.1001.0001-MDE – Educação R$30.952,80
04.003 DIRETORIA DE CULTURA E TURISMO
2.018 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 Recursos Ordinários R$61.642,40
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
2.024 - MANUTENÇÃO DA OFERTA DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.661.0000.0237 - Transferência SUAS/ Estado - Proteção social Básica R$26.870,40
3.3.90.00.00.00.00.00 - Aplicações Diretas 1.500.0000.0104 - Recursos Ordinários R$130.080,20
14. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Infrações e sanções legais usualmente utilizadas.
15. DECLARAÇÃO DE EXAME FEITA PELA AUTORIDADE REQUISITANTE
15.1. Declaro(ramos), sob minha(nossa) responsabilidade, que examinei(namos) os orçamentos/pesquisa de preços que foram fornecidos (em anexo), bem como o descritivo do objeto e dos itens integrantes da solicitação, constantes deste Termo de Referência, afirmando que os mesmos são condizentes com os preços/valores praticados no mercado.
15.2. Declaro(ramos) ainda que a descrição do objeto e dos itens foi analisada e pesquisada em pelo menos 3 (três) fornecedores diferentes, com o intuito de propiciar a maior competição possível. Por ser expressão da verdade, assino(amos) abaixo.
Lindóia do Sul, 21 de novembro de 2023.
	Rosemar Aparecida Guerini Fiorentin
Secretária de Educação, Cultura e Turismo
	Sônia Marisa Pescador Klein
Diretora de Cultura e Turismo


	Eliane Giron Zanatta
Secretária de Assistência Social


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “D”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Ref.: Pregão Presencial nº __/2023 do Município de Lindóia do Sul
......................................, inscrito(a) no CNPJ nº ............................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .............................. e do CPF nº ............................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “E”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 – PMLS
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “F”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 – PMLS
A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________e do CPF nº ________________, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei que não integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Lindóia do Sul, e agente político da esfera municipal de Lindóia do Sul, do Estado de Santa Catarina, e da União. 
Portanto, inclusive, a empresa declara que também esta em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I ”a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina. 
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “G”
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*)
(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro no início da Sessão.
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2023 – PMLS, instaurado pelo Município de Lindóia do Sul, SC.
Local, ______ de ____________________ de 2023.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 64/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2023
ANEXO “H”
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município de Lindóia do Sul/SC, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser exigidos para a execução contratual.
5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município de Lindóia do Sul/SC.
6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar o Município de Lindóia do Sul/SC, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
Lindóia do Sul/SC, ___ de _______ 2023.
___________________                                 _______________________
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